
BALANÇOS PATRIMONIAIS (Em  milhares de reais)
2025 2024

Ativo
Ativo circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 209.007 262.760
 Contas a receber 250.707 173.836
 Aplicações financeiras restritas 20.921 18.814
 Créditos fiscais 14.838 12.741
 Outros ativos circulantes 18.275 21.973
Total do ativo circulante 513.748 490.124
Ativo não circulante
 Depósitos judiciais 1.066 2.068
 Tributos diferidos – 85.353
 Investimentos 1.480.650 1.184.118
 Imobilizado 270.612 232.108
 Intangíveis 612.298 548.609
 Direito de uso de arrendamento 12.113 29.019
 Outros ativos não circulantes 151.530 54.194
Total do ativo não circulante 2.528.269 2.135.469

  
Total do ativo 3.042.017 2.625.593

2025 2024
Passivo e patrimônio líquido
Passivo circulante
 Empréstimos 120 –
 Debêntures 248.645 13.730
 Arrendamento a pagar 5.829 6.098
 Contas a pagar 159.080 140.866
 Adiantamentos de clientes 143.067 45.256
 Salários e encargos sociais 45.213 40.328
 Impostos a pagar 7.583 9.063
 Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar – 28.615
 Outros passivos circulantes 30.515 25.776
Total do passivo circulante 640.052 309.732
Passivo não circulante
 Empréstimos 50.797 –
 Debêntures 1.065.404 1.291.917
 Arrendamentos a pagar 9.293 28.076
 Salários e encargos sociais 24.426 –
 Tributos diferidos 22.328 –
 Provisão para contingências 11.959 8.291
 Outros passivos não circulantes 116.078 26.929
Total do passivo não circulante 1.300.285 1.355.213
Patrimônio líquido
 Capital social 257.809 218.062
 Reserva de capital 646.887 663.368
 Reservas de lucros 196.984 85.845
 Ações em tesouraria – (6.627)
Total do patrimônio líquido 1.101.680 960.648
Total do passivo e patrimônio líquido 3.042.017 2.625.593

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
(Em milhares de reais)

2025 2024
Receita líquida com vendas, publicidade e serviços 837.521 740.739
Custo das vendas, publicidade e serviços (526.321) (432.084)
Lucro bruto 311.200 308.655
(Despesas) receitas operacionais
 Despesas com vendas (53.974) (45.537)
 Despesas gerais e administrativas (218.111) (167.306)
 Resultado de equivalência patrimonial 148.595 96.700
 Outras receitas operacionais 75.655 12.593
Resultado operacional líquido antes do resultado financeiro 263.365 205.105
Receita financeira 43.710 36.465
Despesa financeira (155.360) (140.927)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 151.715 100.643
Imposto de renda e contribuição social (40.576) 13.817
Lucro líquido do exercício 111.139 114.460

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
(Em milhares de reais)

2025 2024
Lucro líquido do exercício 111.139 114.460
 Outros resultados abrangentes – –

– –
Resultado abrangente total do exercício 111.139 114.460

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
(MÉTODO INDIRETO)

(Em milhares de reais)
2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais:
Lucro líquido antes dos tributos 151.715 100.643
Ajustes para reconciliar o resultado antes dos tributos ao caixa operacional
Encargos financeiros e variação cambial sobre empréstimos, financiamentos,
 debêntures e arrendamentos 142.285 113.762
 Juros incorridos sobre aquisição de controladas 3.608 2.757
 Provisão para demandas judiciais 3.516 2.386
 (Reversão) provisão para perdas de crédito esperadas (5.308) 6.314
 Perdas efetivas em créditos 7.007 3.180
 Depreciação e amortização 57.937 58.398
 Equivalência patrimonial (148.595) (96.700)
 Baixa de ativos imobilizado e intangível 20.333 255
 Ganho com baixa de arrendamentos (2.604) –
 Ganho com o valor justo de instrumentos financeiros derivativos – (12.392)
 Provisão participação dos empregados nos lucros 19.196 16.764
 Plano de opção de ações 6.788 16.219
 Amortização do custo de captação 2.245 10.515

258.123 222.101
Aumento/(diminuição) nos ativos e passivos operacionais
 Contas a receber (78.570) 33.455
 Adiantamentos a fornecedores 1.036 (508)
 Depósitos judiciais 1.002 1.174
 Contas a pagar 18.214 18.935
 Salários e encargos sociais 10.115 (9.418)
 Créditos e obrigações fiscais (4.876) (1.685)
 Adiantamento de clientes 97.811 (50.484)
 Outros ativos e passivos 37.489 13.927
Caixa líquido originado das atividades operacionais 340.344 227.497
 Juros pagos (201.146) (123.145)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 139.198 104.352
Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
 Pagamento de aquisição de controladas (1.360) (10.888)
 Aumento de capital e adiantamento para futuro aumento de capital em investidas (148.500) (61.906)
 Aplicação financeira restrita (2.107) 6.480
 Aquisição de imobilizado e intangível (104.331) (513.442)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (256.298) (579.756)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos:
 Captação de empréstimos, financiamentos e debêntures 50.610 1.289.009
 Pagamentos de empréstimos e financiamentos – (904.328)
 Pagamento do principal de arrendamentos (10.368) (11.054)
 Aumento de capital 39.747 –
 Dividendos pagos – (12.056)
 Compra de ações em tesouraria (23.269) –
 Recebimento do preço de exercício de opções de ações 6.627 2.305
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos 63.347 363.876
Redução de caixa e equivalentes de caixa (53.753) (111.528)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 262.760 374.288
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 209.007 262.760

 

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de reais)
Reserva de capital Reserva de lucros

Capital 
social

Ações em
 tesouraria

(–) Gastos com 
emissão 
de ações

Reserva 
de capital - 

especial de ágio

Reserva 
de capital - 

outorga de ações

Reserva de 
retenção 
de lucros

Lucro 
acumulado

Total do 
patrimônio

 líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2023 218.062 (8.932) (27.508) 668.377 6.514 9.042 – 865.555
 Lucro do exercício – – – – – – 114.460 114.460
 Dividendos adicionais propostos pagos – – – – – (9.042) – (9.042)
 Plano de opções de compra de ações – 2.305 – (1.625) 17.610 – – 18.290
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – – (28.615) (28.615)
 Transferência para reserva – – – – – 85.845 (85.845) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 218.062 (6.627) (27.508) 666.752 24.124 85.845 – 960.648
 Compra de ações em tesouraria – (23.269) – – – – – (23.269)
 Cancelamento de ações - RCA 09.06.25 – 23.269 – (23.269) – – – –
 Lucro do exercício – – – – – – 111.139 111.139
 Provisão com plano de opções de compra de ações – – – – 6.435 – – 6.435
 Exercício de planos de opções de compra de ações 39.747 6.627 – 19.558 (20.269) – – 45.663
 Cancelamento de plano de opções de compra de ações – – – 11.354 (10.290) – – 1.064
 Transferência para reserva – – – – – 111.139 (111.139) –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 257.809 – (27.508) 674.395 – 196.984 – 1.101.680

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 de Dezembro de 2025 e 2024
1. Informações gerais: A Eletromidia S.A. (“Eletromidia” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima de 
capital fechado, com sede na cidade de São Paulo, SP na Rua Leopoldo Couto Magalhães Júnior, nº 700, 9º 
andar. A companhia tem como controladora a Globo Comunicação e Participações S.A. (“Globo”). Em 28 de 
abril de 2025, foi concluído o leilão da Oferta Pública de Aquisição (“OPA”) unificada para aquisição da 
totalidade das ações ordinárias da Eletromidia, promovida pela controladora Globo. Como resultado, o 
Ofertante adquiriu 38.915.418 ações, representando 27,08% do total das ações ordinárias, passando a deter 
aproximadamente 99,26% do capital social da Companhia. Com isso, a Eletromidia realizou o processo de 
cancelamento do seu registro como companhia aberta, nos termos da Resolução CVM nº 85/2022, deixando 
de ser listada no Novo Mercado. A Companhia tem como atividade preponderante a veiculação de mídia OOH 
(out-of-home ou “fora de casa”), através de uma plataforma completa, com painéis digitais e estáticos, 
combinados com tecnologia e localizados em um portfólio diversificado de ambientes em quatro áreas de 
atuação: (i) transportes (trilhos e aeroportos), (ii) edifícios (residenciais e comerciais), (iii) shoppings e (iv) ruas. 
Em 1 de janeiro de 2026, a Companhia foi incorporada pela controladora Globo, que a sucedeu em todos os 
seus bens, direitos e obrigações, nos termos dos artigos 223 a 227 da Lei nº 6.404/76. 2. Aprovação e base 
de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e dos 
Pronunciamentos Técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e em conformidade 
com as normas internacionais de relatório financeiro emitidas pelo IASB (IFRS Accounting Standards). Estas 
demonstrações financeiras foram aprovadas para emissão pelos Administradores da Companhia em 23 de 
março de 2026. As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto por 
instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo. As demonstrações financeiras são apresentadas em 
milhares de reais (R$), que é a moeda funcional e de apresentação da Companhia. As demonstrações 
financeiras apresentam informações comparativas em relação ao exercício anterior. A Companhia considerou 
as orientações emanadas da Orientação Técnica OCPC 07, emitida pelo CPC em novembro de 2014, na 
preparação das suas demonstrações financeiras. Dessa forma, as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela administração na 
sua gestão. As principais práticas contábeis adotadas pela Eletromidia estão descritas abaixo: 2.1. Base de 
consolidação: Consolidação das demonstrações financeiras: A Companhia, conforme disposto no item 4 do 
pronunciamento técnico CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas, não está apresentando suas 
demonstrações consolidadas devido ao fato da controladora Globo estar divulgando suas demonstrações 
financeiras consolidadas referentes aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024. 2.2. 
Combinação de negócios e ágio: Combinações de negócios são contabilizadas aplicando o método de 
aquisição. O custo de uma aquisi ção é mensurado pela soma da contraprestação transferida, que é avaliada 
com base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na 
adquirida. Para cada combinação de negócio, a adquirente deve mensurar a participação de não controladores 
na adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação nos ativos líquidos identificados na adquirida. 
Custos diretamente atribuíveis à aquisição são contabilizados como despesa quando incorridos. Ao adquirir 
um negócio, a Companhia avalia os ativos e passivos financeiros assumidos com o objetivo de classificá-los 
e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes 
na data de aquisição, o que inclui a segregação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes 
em contratos hospedeiros na adquirida. Qualquer contraprestação contingente a ser transferida pela 
adquirente será reconhecida ao valor justo na data de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da 
contraprestação contingente considerada como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de 
acordo com o CPC 48 na demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio é mensurado como sendo o 
excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos (ativos identificáveis 
adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos 
líquidos adquiridos, a diferença deverá ser reconhecida como ganho na demonstração do resultado. Após o 
reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas acumuladas do valor 
recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, a 
partir da data de aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da Companhia que se 
espera sejam beneficiadas pelas sinergias da combinação, independentemente de outros ativos ou passivos 
da adquirida ser atribuídos a estas unidades. Quando um ágio fizer parte de uma unidade geradora de caixa 
e uma parcela dessa unidade for alienada, o ágio associado à parcela alienada deve ser incluído no custo da 
operação ao apurar-se o ganho ou a perda na alienação. O ágio alienado nessas circunstâncias é apurado 
com base nos valores proporcionais da parcela alienada em relação à unidade geradora de caixa mantida. 2.3. 
Uso de estimativas e julgamentos: A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá 
resultar em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao 
tratamento de apuração inerente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas pelo 
menos anualmente. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras 
importantes fontes de incerteza em estimativas na data de reporte, envolvendo risco significativo de causar 
um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro, incluem: testes 
de recuperabilidade de ativos (teste de impairment), Provisões para ações judiciais, Provisão de perda 
estimada para créditos de liquidação duvidosa e Imposto de renda e contribuição social (corrente e diferido). 
2.4. Moeda funcional: As demonstrações financeiras são preparadas em Reais, que é sua moeda funcional 
e de apresentação. 2.5. Receita de contrato com clientes: A receita é reconhecida por um valor que reflita 
a contraprestação que a entidade espera receber em troca da transferência de bens ou serviços para um 
cliente. A Companhia reconhece a receita de acordo com princípios fundamentais considerando os seguintes 
passos: a) identificação do contrato com cliente; b) identificação das obrigações de performance contidas no 
contrato; c) determinação do preço da transação; d) alocação do preço da transação às obrigações de 
performance; e e) reconhecimento da receita quando (e à medida que) a Companhia satisfaça a obrigação de 
performance. Não há contraprestação variável, obrigações de devolução ou restituição e tampouco 
componente de financiamento significativo. A receita de contrato com cliente é reconhecida quando ocorre a 
efetiva transferência de controle do serviço prestado, ou seja, quando ocorre a disponibilização das telas pelo 
período de dias firmados em contrato para a veiculação do serviço de publicidade por um valor que reflita a 
contraprestação à qual a Companhia espera ter direito em troca desses serviços. A Companhia conclui, de 
modo geral, que é o principal em seus contratos de receita. A receita é apresentada líquida dos impostos, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos e são reconhecidas com base no período de veiculação da 
publicidade, suportado por documento firmado entre as partes, quando aplicável. Adiantamentos de clientes: 
São apresentados no passivo circulante e correspondem aos valores recebidos antecipadamente de clientes 
para futuras veiculações e que são reconhecidos no resultado do exercício de acordo com o regime de 
competência e em decorrência da obrigação de desempenho definida pelo CPC 47/IFRS 15 - Contratos com 
clientes. 2.6. Ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos e passivos são classificados como 
circulantes quando realizáveis ou liquidáveis dentro dos doze meses seguintes ao período de divulgação, 
caso contrário são classificados como ativos e passivos não circulantes. Os passivos circulantes e não 
circulantes são demonstrados pelos montantes nos quais seriam liquidados considerando a data de cada 
balanço, incluindo juros provisionados de acordo com as condições contratuais. 2.7. Caixa e equivalentes de 
caixa e títulos e valores mobiliários: Caixa e equivalentes de caixa incluem saldos em contas correntes 
bancárias e depósitos a curto prazo com alta liquidez, com vencimento de três meses ou menos, a contar da 
data de contratação e sujeitos a risco insignificante de mudança de valor. Estes saldos são mantidos com a 
finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. 2.8. Ágio 
e outros intangíveis: O ágio é mensurado inicialmente como sendo o excedente da contraprestação 
transferida em relação aos ativos líquidos adquiridos e passivos assumidos numa combinação de negócios. 
Após o reconhecimento inicial, o ágio é mensurado ao custo, líquido de qualquer provisão para perda de valor 
acumulado. A Eletromidia avalia a recuperabilidade dos ágios anualmente, bem como quando existe uma 
indicação de perda de valor. Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados ao custo no 
momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos intangíveis adquiridos em uma combinação de 
negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis 
são apresentados ao custo, menos amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos 
intangíveis gerados internamente, excluindo custos de desenvolvimento capitalizados, não são capitalizados, 
e o gasto é refletido na demonstração do resultado no exercício em que for incorrido. A vida útil de ativo 
intangível é avaliada como definida ou indefinida. Ativos intangíveis com vida definida são amortizados ao 
longo da vida útil e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver 
indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização para um ativo 
intangível com vida definida são revisados no mínimo no fim de cada exercício social.  2.9. Imobilizado: Os 
itens que compõem o imobilizado são demonstrados ao custo, líquido de depreciação acumulada e perdas 
acumuladas por perda por redução ao valor  recuperável, se houver. Esse custo inclui o custo de reposição do 
ativo imobilizado e custos de financiamentos para projetos de construção de longo prazo se os critérios de 
reconhecimento forem atendidos. Todos os demais custos de reparo e  manutenção são reconhecidos no 
resultado, quando incorridos. A depreciação é calculada com base no método linear ao longo da vida útil 
estimada dos ativos. Um item de imobilizado é baixado quando vendido (por exemplo, na data que o recebedor 

obtém controle) ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual 
ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda 
e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for 
baixado. O valor residual e a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento 
de cada exercício e ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 2.10. Redução ao valor recuperável 
de ativos não financeiros: Os ativos que possuem vida útil indefinida (ágio, por exemplo) não estão sujeitos 
à amortização e são testados anualmente com relação à redução de seus valores recuperáveis. Os ativos que 
estão sujeitos à amortização são testados sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda do valor recuperável é reconhecida para o montante 
do valor contábil líquido que exceder seu valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada 
unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Nos 
testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no menor nível para o qual existem fluxos de 
caixa identificáveis (unidades geradoras de caixa). Os ativos não financeiros, exceto ágio, para os quais foi 
reconhecida perda do valor recuperável são revisados para possível reversão da perda em cada período de 
divulgação. 2.11. Arrendamento: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou 
contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado 
por um período em troca de contraprestação. A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento 
e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de 
ativos de baixo valor. Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de 
arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados 
durante o prazo do arrendamento e os correspondentes ativos de direito de uso. Ao calcular o valor presente 
dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início 
porque a taxa de juros implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor 
do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos 
de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se 
houver uma modificação, como mudança no prazo do arrendamento ou uma alteração nos pagamentos do 
arrendamento. O montante da remensuração do passivo de arrendamento é considerado como um ajuste em 
contrapartida ao valor do ativo de direito de uso. Os contratos de locação da Companhia são compostos 
substancialmente por imóveis. 2.12. Imposto de renda e contribuição social: Ativos e passivos de tributos 
correntes referentes aos exercícios corrente e anterior são mensurados pelo valor esperado a ser recuperado 
ou pago às autoridades tributárias, utilizando as alíquotas de tributos que estejam aprovadas no fim do 
exercício. Imposto de renda e contribuição social correntes relativas a itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido são reconhecidas no patrimônio líquido, quando aplicáveis. A Administração periodicamente 
avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal requer interpretação e estabelece 
provisões quando apropriado. Imposto de renda e contribuição social diferidos ativos e passivos são 
reconhecidos sobre prejuízos fiscais, base negativa da contribuição social e diferenças temporárias entre a 
base fiscal de ativos e passivos e seus valores contábeis. Imposto de renda e contribuição social diferidos 
ativos são reconhecidos apenas na medida em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis contra os quais as diferenças temporárias possam ser utilizadas. 2.13. Ativos e passivos 
expressos em moeda estrangeira ou sujeitos à indexação: As operações com moedas estrangeiras são 
convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas 
datas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da 
liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a ativos 
e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração do resultado na rubrica 
de “Resultado financeiro”. 2.14. Provisão para contingências e outros passivos: Provisões para 
contingências são reconhecidas quando: a Companhia possui uma obrigação presente legal como resultado 
de eventos passados, é provável que um fluxo de recursos seja necessário para liquidar as obrigações, bem 
como os montantes possam ser estimados com razoabilidade. As provisões são mensuradas pelo valor 
presente dos gastos que deverão ser necessários para liquidar as obrigações, e suas atualizações são 
reconhecidas como despesa financeira na demonstração de resultado. 2.15. Instrumentos financeiros: Um 
instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo 
financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. Ativos financeiros - reconhecimento inicial e 
mensuração: Ativos financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo 
por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das 
características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do modelo de negócios da Companhia 
para a gestão destes ativos financeiros. Com exceção de um contas a receber que não contenha um 
componente de financiamento significativo, a Companhia inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu 
valor justo. O modelo de negócios da Companhia para administrar ativos financeiros se refere a como ele 
gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O modelo de negócios determina se os fluxos de 
caixa resultarão da cobrança de fluxos de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. 
Ativos financeiros classificados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em plano de negócio com o 
objetivo de manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de caixa contratuais enquanto ativos financeiros 
classificados e mensurados ao valor justo em contrapartida a outros resultados abrangentes são mantidos em 
modelo de negócio com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais e com o objetivo de venda. As compras 
ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos dentro de um prazo estabelecido por 
regulamento ou convenção no mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, 
ou seja, a data em que a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Ativos financeiros - 
mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são classificados em 
quatro categorias:  • Ativos financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao 
valor justo por meio de outros resultados abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados 
(instrumentos de dívida); • Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu desreconhecimento 
(instrumentos patrimoniais); e • Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Ativos financeiros ao 
custo amortizado (instrumentos de dívida): Os ativos financeiros ao custo amortizado são subsequentemente 
mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e 
perdas são reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor 
recuperável. Os ativos financeiros da Companhia ao custo amortizado incluem contas a receber de clientes e 
depósitos judiciais. Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (instrumentos 
de dívida): A Companhia não possui ativos nessa categoria. Ativos financeiros designados ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (instrumentos patrimoniais): A Companhia não possui ativos nessa 
categoria. Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado: Ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado são apresentados no balanço patrimonial pelo valor justo, com as variações líquidas do valor justo 
reconhecidas na demonstração do resultado. Ativos financeiros - desreconhecimento: Um ativo financeiro (ou, 
quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros semelhantes) 
é desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de caixa do ativo expiraram; ou • A Companhia 
transferiu seus direitos de receber fluxos de caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente 
os fluxos de caixa recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse e 
(a) a Companhia transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) a Companhia nem 
transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, mas transferiu o controle do 
ativo. Quando a Companhia transfere seus direitos de receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um 
acordo de repasse, ela avalia se, e em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não 
transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o controle do 
ativo, a Companhia continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu envolvimento continuado. 
Nesse caso, a Companhia também reconhece um passivo associado. O ativo transferido e o passivo 
associado são mensurados em uma base que reflita os direitos e as obrigações retidos pela Companhia. O 
envolvimento contínuo sob a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: 
(i) o valor do ativo; e (ii) o valor máximo da contraprestação recebida que a entidade pode ser obrigada a 
restituir (valor da garantia). Redução do valor recuperável dos ativos financeiros apresentados pelo custo 
amortizado: As perdas de crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições de crédito 
para as quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, as perdas 
de crédito esperadas são provisionadas para perdas de crédito resultantes de eventos de inadimplência 
possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédito esperada de 12 meses). Para as exposições de crédito 
para as quais houve um aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária 
uma provisão para perdas de crédito esperadas durante a vida remanescente da exposição, 
independentemente do momento da inadimplência (uma perda de crédito esperada  vitalícia). Para contas a 
receber de clientes a Companhia aplica uma abordagem  simplificada no cálculo das perdas de crédito 
esperadas. Portanto, a Companhia não acompanha as alterações no risco de crédito, mas reconhece uma 
provisão para perdas com base em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada  data-base. A Companhia 
estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua experiência histórica de perdas de crédito, 
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ajustada para fatores prospectivos específicos para os devedores e para o ambiente econômico. Passivos 
financeiros - reconhecimento inicial e mensuração: São classificados, no reconhecimento inicial, como 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado ou passivos financeiros a custo amortizado. A 
Companhia determina a classificação de seus passivos financeiros no reconhecimento inicial. Todos os 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo e, no caso de passivo financeiro ao custo 
amortizado, líquido dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo 
financeiro. Os passivos financeiros da Companhia incluem passivos financeiros ao custo amortizado, como 
por exemplo empréstimos, financiamentos e debêntures. Passivos financeiros - mensuração subsequente: 
Esta é a categoria mais relevante para a Companhia. Após o reconhecimento inicial, empréstimos, 
financiamentos e debêntures contraídos e concedidos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente 
pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no 
resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros 
efetiva. Passivos financeiros - desreconhecimento: Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação sob 
o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for liquidada, cancelada ou expirar. 
Quando um passivo financeiro existente é substituído por outro do mesmo mutuante em termos 
substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente são substancialmente modificados, tal 
troca ou modificação é tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um 
novo passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração do resultado. 
Valor justo dos instrumentos financeiros: A tabela abaixo apresenta os instrumentos financeiros registrados 
pelo valor justo, ut ilizando um método de avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: • Nível 
1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2 - Inputs, 
exceto preços cotados, incluídas no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas 
em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). As técnicas de avaliação específicas utilizadas 
para avaliar os instrumentos financeiros classificados como Nível 2 incluem o valor justo dos contratos de 
câmbio a termo é determinado utilizando taxas de câmbio a prazo na data do balanço. Não houve transferência 
entre os níveis 1, 2 e 3 durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025. A Companhia não possuía em 
31 de dezembro de 2025 e 2024 instrumentos financeiros de nível 3. 2.16. Pronunciamentos novos ou 
revisados e aplicados pela primeira vez em 2025: Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas 
Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstra ções Contábeis e CPC 37 (R1): Esta mudança específica como 
uma entidade de ve avaliar se uma moeda é conversível e como deve determinar a taxa de câmbio à vista 
quando não houver convertibilidade. As alterações também exigem a divulgação de informações que 
permitam aos usuários das demonstrações financeiras compreender como a falta de convertibilidade de uma 
moeda em outra afeta, ou se espera que afete, o desempenho financeiro, a posição financeira e os fluxos de 
caixa da entidade. As alterações não tiveram impacto nas demonstrações financeiras da Companhia. 
Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado Em 
Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações 
Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial: A atualização do Pronunciamento Técnico 
CPC 18 contempla a aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de 
investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas 
internacionais que agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência 
harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar impactos materiais em 
relação à norma atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e na atualização das 
referências normativas. As alterações não tiveram impacto material sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia. 2.17. Pronunciamentos emitidos e ainda não efetivos: As normas e interpretações novas e 
alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da 
Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e 
alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações 
Financeiras: Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - 
Apresentação de Demonstrações Financeiras). O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação 
dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, as 
entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do 
exercício em uma das cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e 
operações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma também exige a divulgação de 
medidas de desempenho definidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos 
requisitos para a agregação e desagregação de informações financeiras com base nas “funções” identificadas 
das demonstrações financeiras primárias (primary financial statements (PFS)) e das notas explicativas. Além 
disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das 
operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a 
remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações 
consequentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas são entrarão em vigor 
para períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação antecipada permitida 
e devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado 
retrospectivamente. A Companhia está atualmente trabalhando para identificar todos os impactos que as 
alterações terão nas demonstrações financeiras primárias e notas explicativas às demonstrações financeiras. 
3. Capital social: Em 30 de dezembro de 2025 o capital social subscrito e totalmente integralizado da 
Companhia é de R$257.809 (R$218.062 em 31 de dezembro de 2024), dividido em 143.711.541 (139.983.753 
em 31 de dezembro de 2024) ações ordinárias unitárias, nominativas e sem valor nominal. As ações são 
indivisíveis perante a Companhia e correspondem a um voto nas deliberações das Assembleias gerais. Em 
01 de abril de 2025, em Reunião do Conselho de Administração, foi deliberado aumento de capital 
para atender ao exercício de direito de aquisições de ações próprias do Plano de Opções de Compra de 
Ações aprovado em Assembleia Geral Extraordinária em 23 de dezembro de 2020 e 22 de junho de 2023 de 
R$28.703 com emissão de 2.741.590 ações ordinárias, nominativas, escriturais, sem valor nominal. Em 16 de 
abril de 2025, em Reunião do Conselho de Administração, foi deliberado aumento de capital para atender 
ao exercício de direito de aquisições de ações próprias do Plano de Opções de  Compra de Ações aprovado 
em Assembleia Geral Extraordinária em 22 de junho de 2023 de R$11.044 com emissão de 986.198 ações 
ordinárias, nominativas, escriturais, sem valor nominal.

“O Relatório dos Auditores Ernst & Young Auditores Independentes S.S., datado de 23 de março de 2026, foi emitido sem ressalvas e encontra-se à disposição dos acionistas junto com as demonstrações financeiras completas, na sede da Companhia.”
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